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apresentação de Estudo de Flora, levantamento 
topográfico e outros estudos técnicos, mediante 
solicitação do órgão, conforme as particularidades 
do imóvel em análise.
§ 1º A exigência de estudos complementares poderá 
ser realizada por meio de ofício de pendências, 
emitido pelo Idaf e enviado ao interessado.
§ 2º Quando a área diretamente afetada necessitar 
de supressão de fragmento florestal nativo, será 
obrigatória a apresentação prévia do Estudo de 
Flora, conforme Termo de Referência disponível no 
site do Idaf.
Art. 6º O prazo de validade do Laudo de Constatação 
será de dois anos, a partir da data de emissão.
Art. 7º Cabe ao órgão licenciador a deliberação 
quanto à solicitação de uso e licenciamento da 
área diretamente afetada para instalação do 
empreendimento, respeitando os limites legais 
previstos na legislação florestal e ambiental vigentes.

Seção III
Do conteúdo obrigatório no Laudo de 

Constatação
Art. 8º O Laudo de Constatação deverá ser emitido 
exclusivamente via Simlam.
Art. 9º O Laudo de Constatação, independentemente 
da finalidade descrita no art. 3º desta normativa, 
deverá conter obrigatoriamente os seguintes tópicos:
I - Análise da justificativa técnica locacional 
apresentada, indicando o enquadramento legal 
da atividade (considerada de utilidade pública ou 
interesse social, de parcelamento do solo urbano, 
agrossilvipastoril, potencialmente ou efetivamente 
poluidora ou degradadora, dentre outras);
II - Croqui georreferenciado, com apresentação das 
coordenadas de cada polígono indicativo de uso do 
solo de áreas de uso consolidado, de preservação 
permanente e de uso restrito (declividade entre 25 e 
45 graus, caso necessário);
III - Descrição das características ecológicas da 
vegetação, com indicação do estágio sucessional, 
conforme art. 5° da Lei Estadual nº 5.361/1996, ou 
a que vier substituí-la;
IV - Análise da área de reserva legal (ARL), 
considerando a área da propriedade rural em 
22/07/2008, desmembramentos e unificações, 
com parecer conclusivo quanto ao atendimento 
dos percentuais de ARL previstos na Lei Federal nº 
12.651/2012;
V - Indicação de sobreposição no imóvel e/ou na 
área diretamente afetada com área de uso restrito, 
área de preservação permanente, reserva legal, 
Unidade de Conservação, Zona de Amortecimento, 
sítios arqueológicos, áreas de povos originários/
comunidades tradicionais, cuja base de dados tenha 
sido disponibilizada publicamente;
VI - Indicação de cumprimento de termos de 
compromissos (TACs) e condicionantes ambientais 
assumidas no imóvel em análise;
VII - Existência de embargos do Idaf, do Instituto 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Iema), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e demais 
órgãos ambientais cuja base de áreas embargadas 
tenha sido disponibilizada publicamente;
VIII  - Indicação da necessidade e possibilidade de 
realocação de ARL, após a apresentação da licença 
ambiental;
IX  - Descrição obrigatória, preferencialmente ao final 
do documento, de que o Laudo de Constatação não 
possui caráter autorizativo para alteração no uso do 
solo ou supressão de vegetação nativa;

X  - Indicação da possibilidade de supressão vegetal, 
após a apresentação da licença ambiental;
XI  - Indicação da validade do laudo.
Art. 10. Para o licenciamento de empreendimentos 
de parcelamento do solo para fins urbanos (art. 3º, 
inciso III desta normativa), o Laudo de Constatação 
deverá contemplar, adicional e obrigatoriamente, os 
seguintes tópicos:
I  - Destinação da área de reserva legal e demais 
áreas de florestas como área verde;
II  - Percentual de vegetação nativa a ser preservada, 
previsto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal nº 
11.428/2006, que deve ser calculado excluindo as 
áreas de preservação permanente do imóvel.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11 Nos casos em que esta Instrução Normativa 
exigir a indicação de coordenadas geográficas, tais 
informações deverão ser apresentadas por meio de 
arquivos georreferenciados no formato shapefile 
(SHP, SHX, PRJ, DBF) tipo ponto ou polígono.
§ 1º As coordenadas de que trata o caput deste 
artigo poderão ser obtidas com a utilização de 
equipamentos GNSS (Sistema Global de Navegação 
por Satélite) ou por fotointerpretação.
§ 2º Os arquivos de que trata o caput deverão ser 
elaborados em sistema de projeção UTM e Datum 
SIRGAS 2000, e importados via Simlam, quando se 
tratar de feição aceita pelo sistema, ou enviados ao 
Idaf conforme Norma de Procedimento para Diretriz 
Florestal disponível no site do Idaf.
Art. 12. Os casos não previstos nesta Instrução 
Normativa serão deliberados pela diretoria técnica 
do Idaf.
Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na 
data de sua publicação.
Art. 14. Revogam-se a Instrução de Serviço Idaf 
nº 004-N, de 8 de fevereiro de 2007; e o Manual 
de Procedimentos do Departamento de Recursos 
Naturais Renováveis Departamento de Recursos 
Naturais Renováveis - DRNRE - Versão 1.0/2011.

Vitória/ES, 12 de março de 2026.
LEONARDO CUNHA MONTEIRO

Diretor-geral/Idaf
Protocolo 1746318

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO IDAF Nº 003-N, DE 
12 DE MARÇO DE 2026

Dispõe sobre a competência institucional no Instituto 
de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito 
Santo (Idaf) para proferir decisão administrativa 
nos processos julgados pela Comissão Julgadora de 
Defesa Prévia de Infrações ao Meio Ambiente.
O diretor-geral do Idaf, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 48 do Regulamento do Idaf, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 910-R, de 31 de 
outubro de 2001, e suas alterações;
Considerando o disposto no art. 30, inciso V da Lei 
Complementar nº 1.116, de 15 de julho de 2025, 
que estabelece que o resultado da análise, no âmbito 
da Comissão Julgadora de Defesa Prévia de Infrações 
ao Meio Ambiente (Cojima), será encaminhado ao 
órgão ou à instituição de origem para proferir a 
decisão;
RESOLVE:
Art. 1º No âmbito do Idaf, a decisão administrativa 
de primeira instância, após manifestação da Cojima, 
será proferida por autoridade competente, assim 
considerada:
I - o diretor-geral; ou
II - o diretor setorial técnico.
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Art. 2º A decisão administrativa será formalizada nos 
autos do processo, e encaminhada à Cojima para as 
providências subsequentes, nos prazos estabelecidos 
pela Lei Complementar nº 1.116/2025.
Art. 3º Esta Instrução de Serviço entra em vigor na 
data de sua publicação.

Vitória/ES, 12 de março de 2026.
LEONARDO CUNHA MONTEIRO

Diretor-geral/Idaf
Protocolo 1746313

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO IDAF Nº 049-P, DE 
12 DE MARÇO DE 2026

O diretor-geral do Instituto de Defesa Agropecuária 
e Florestal do Espírito Santo (Idaf), no uso de suas 
atribuições legais, considerando o resultado apurado 
pela Comissão Permanente de Avaliação de Estágio 
Probatório - CAEP, instituída pela Instrução de 
Serviço nº 079-P, de 14 de julho de 2022, e visando 
atender às normas estabelecidas no art. 41 da Lei 
Complementar nº 46, de 31 de janeiro de 1994, bem 
como o disposto no art. 23 do Decreto Estadual nº 
4999-R, de 25 de outubro de 2021;
RESOLVE:
Art. 1º DECLARAR ESTÁVEL, na forma do art. 41 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 5 de outubro de 1988, com a nova redação que 
lhe foi dada pelo art. 6º da Emenda Constitucional 
nº 19, de 4 de junho de 1998, a servidora Juliana 
Savia da Silva - número funcional: 3883124 - data 
da estabilidade: 6 de março de 2026.
Art. 2º Esta Instrução de Serviço entra em vigor na 
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 

data de estabilidade informada no art. 1º, revogando 
as disposições em contrário.

Vitória/ES, 12 de março de 2026.
LEONARDO CUNHA MONTEIRO

Diretor-geral/Idaf
Protocolo 1746322

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO IDAF Nº 050-P, DE 
12 DE MARÇO DE 2026

O diretor-geral do Instituto de Defesa Agropecuária 
e Florestal do Espírito Santo (Idaf), no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 48 do Regulamento 
do Idaf, aprovado pelo Decreto Estadual nº 910-R, 
de 31 de outubro de 2001, e suas alterações, bem 
como o disposto no art. 52 da Lei Complementar nº 
46/94 e, considerando a necessidade de substituição 
dos titulares dos cargos para afastamentos por 
motivo de férias regulamentares;
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora Petruska Canal 
Freitas, nº funcional 3287351, para exercer o cargo 
comissionado de Chefe de Assessoria Jurídica, no 
período de 16 a 30 de março de 2026.
Art. 2º Designar a servidora Leticia Soares 
Bermudes, nº funcional 3531384, para exercer 
o cargo comissionado de Gerente Financeiro, no 
período de 6 a 20 de abril de 2026.
Art. 3º Esta Instrução de Serviço entra em vigor na 
data de sua publicação.

Vitória/ES, 12 de março de 2026.
LEONARDO CUNHA MONTEIRO

Diretor-geral/Idaf
Protocolo 1746678

Centrais de Abastecimento do Espírito Santo  - CEASA -

EDITAL CEASA Nº 001/2024
CHAMADA DE POSSE DOS CANDIDATOS NOMEADOS PARA CONCURSO PÚBLICO Nº 015/2024 DA 
CEASA/ES, DE 15 DE MAIO DE 2024
O Diretor Presidente das Centrais de Abastecimento do Espírito Santo S.A. - CEASA/ES convoca o 
candidato nomeado para provimento do cargo abaixo:

1. DOS CANDIDATOS NOMEADOS PARA PROVIMENTOS DO CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO

1.1. Fica estabelecido que o candidato nomeado, conforme edital homologação 001/2024, publicado no 
Diário Oficial em 29.11.2024, está relacionado abaixo:

AUXILIAR ADMINISTRATIVO
_________________________

INSCRIÇÃO
NOME POSIÇÃO L. 

VAGA

   RESULTADO MODALIDADE

3452
ALEXANDRE ELIAS SPALENZA 4º

APROVADO PCD- Pessoa com Deficiência

10780
TULIO ROMANO TEIXEIRA 11º APROVADO Ampla Concorrência

CANDIDATO COM DESISTENCIA
________________________

INSCRIÇÃO
NOME POSIÇÃO 

L. VAGA

   CARGO MODALIDADE

12175
MOACIR CLAUDIO PEREIRA SLVA 3º

AUXILIAR ADMINISTRATIVO PCD- Pessoa com Deficiência
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